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    PREFÁCIO DO AUTOR




    O presente estudo é um diálogo entre dois escritores de origem indígena peruana que viveram na passagem do século XVI para o século XVII, e um autor brasileiro do século XXI. A dissertação de mestrado aqui publicada foi defendida no fim de 2019, o primeiro ano do governo de um presidente da República eleito com a firme promessa de que não demarcaria mais um centímetro de solo para as populações indígenas.1 O ano, agora, é 2021. Em Brasília, representantes dos nossos povos originários foram à capital para resistir às investidas do governo e seus aliados ruralistas, e responderam com tiros de flechas às bombas e balas de borracha que partiram das fileiras policiais.2




    As páginas que apresentamos a seguir tratam de uma história ao mesmo tempo distante e próxima daquela que encontramos no presente. Distante no tempo e no espaço, mas com personagens e conflitos semelhantes. Uma história comum a toda a América Latina. De povos que perderam quase tudo, mas se recusaram a assumir o papel de meras vítimas, e ao longo dos séculos, evitaram que os homens brancos que desejavam destruí-los ou “integrá-los à sociedade” unilateralmente, tornando-os “iguais a nós”, como prometeu Jair Bolsonaro logo após ser eleito.3 Se as nações de nosso continente foram construídas sob o comando de políticos brancos, resta o consolo de que nem todos guiaram suas políticas públicas indigenistas com o mesmo ódio que move o atual presidente da República Federativa do Brasil. De fato, ainda no século XVI, é possível encontrar vozes de escritores brancos que demonstraram muito mais preocupação com o bem-estar dos povos nativos da América do que emana dos discursos e ações daquele que nos governava até o momento da conclusão desta edição.




    Por outro lado, se as ações dos povos indígenas peruanos narradas nas crônicas, processos jurídicos e testamentos produzidos em nosso passado colonial têm algo em comum com a vigorosa resistência com que os indígenas brasileiros fazem frente a um governo que lhes é frontalmente hostil, é isto: o protagonismo nativo. A historiografia americanista nos mostra que de 1492 até os dias atuais, os povos nativos do continente têm agido de modo a garantir sua sobrevivência e seus projetos de vida e de poder diante de um sem número de epidemias, guerras, perseguições, novos sistemas de governo e disputas internas. A noção do protagonismo nativo está, pois, no cerne do trabalho apresentado nas páginas seguintes.




    Na pesquisa que realizamos, buscamos, pois, evitar o mito do bom selvagem, como descrito por Jean Jacques-Rousseau e suas infinitas reproduções ao longo dos séculos XIX e XX. Em tal concepção, somos levados a pensar os povos nativos como meras vítimas, incapazes de agir e se organizar diante de um poder exógeno avassalador, que os destrói e corrompe. Por outro lado, é preciso compreender como a invasão dos territórios dos povos autóctones da América foi seguida pela destruição de suas sociedades e centros de poder, e como foi possível para as monarquias europeias e seus súditos construírem uma nova ordem, com governos e instituições sólidas, que inseriu os povos indígenas numa relação de poder assimétrica, em que brancos ocupavam as posições de maior poder. Do ponto de vista da história natural e da medicina, o fator mais importante que explica essa desestruturação é a chegada, na América, dos micro-organismos que antes circulavam apenas por Europa, Ásia e África, contra os quais os sistemas imunológicos dos corpos nativos não tinham defesas. A mortandade total de índios por essas doenças teve proporções verdadeiramente apocalípticas, como sugerem as estimativas dos demógrafos que estudaram o declínio populacional dos índios nos séculos XVI e XVII.




    Mas o foco deste trabalho não é a questão das epidemias, mas a cultura e o poder. Quais escolhas os índios tinham e fizeram? Quais eram suas aspirações? Em que medida tinham acesso ao poder? Nas páginas das crônicas, temos registros únicos para pensar essas questões. E, no Peru, temos ao menos quatro delas como resultado direto do que nos referimos acima: o protagonismo dos indígenas na sociedade colonial. Em nossa pesquisa, estudamos duas delas detalhadamente, com olhar direcionado a maneira como os autores representaram aqueles nativos que, no início do período colonial, tinham maiores condições de exercer o poder: os curacas, ou caciques peruanos.




    Assim, esperamos que as reflexões que apresentamos aqui sobre a realidade de índios que já morreram há séculos sirvam para fornecer elementos para refletir sobre os povos nativos que caminham entre nós hoje. A despeito de mais uma grande epidemia, a despeito de mais um governo que deseja eliminá-los, a despeito do escárnio ou da indiferença das populações não indígenas, eles continuam a existir e a agir na sociedade. É certo que os milhares de povos indígenas que existiram e existem no continente americano são profundamente diversos uns dos outros. A característica que os une, contudo, é esta. Os nativos agem e teimam em existir, contra todas as adversidades, como seres humanos. E humanizar nossos índios ainda é uma tarefa a ser cumprida, que só o será quando garantirmos o acesso à terra, ao poder, à vida e à dignidade que têm direito. Essa humanização, que sempre tropeça nos “Bolsonaros” que nos governam, começa com um olhar para o passado.
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    INTRODUÇÃO




    Motivados pelo sentimento de honra, pela vontade de fama, pela fé e pelo enriquecimento rápido, viajantes provenientes da Europa passaram o século XVI a explorar, invadir, tomar e ocupar os territórios do continente americano para seus respectivos monarcas e para o Deus cristão. Com eles, vieram os micróbios que romperam seu confinamento geográfico em Eurásia e África, e se multiplicaram entre as sociedades ameríndias, deixando-as próximas da extinção. Os milenares povos nativos do continente, chamados Índios graças à ilusão de Cristóvão Colombo, assimilaram a novidade da presença dos brancos como puderam, de acordo com as condições de cada região, e sobreviveram às dizimações causadas pelas epidemias e pelas guerras. As crenças, tradições e costumes autóctones tiveram de ser ressignificadas, transformadas e até proibidas, para se ajustar ao texto bíblico e aos dogmas cristãos. Os veios de ouro, as montanhas de prata, as florestas, os animais e as demais riquezas da América foram exploradas exaustivamente. Forjaram-se alianças, travaram-se batalhas, firmaram-se governos e instituições sustentados por gravosas cargas tributárias.




    Os nativos da América que sobreviveram às guerras e às epidemias desempenharam variadas funções na nova realidade, geraram descendentes e colocaram o próprio sangue na mescla étnica que começava a existir. Muitos resistiram frontalmente à presença europeia. Outros enxergaram os europeus como importantes aliados. Esses nativos, ávidos por justiça ou por vantagens pessoais, ocuparam os cargos executivos que lhes eram permitidos e acorreram aos tribunais das colônias com tenazes reivindicações e intrincados pleitos. Apropriaram-se, como puderam, de tudo que foi trazido pelos galeões e caravelas. Apropriaram-se, finalmente, da escrita. Com ela, alguns daqueles nativos americanos contaram suas versões da história do mundo e de seus territórios originários nas longas páginas das crônicas, como ficaram conhecidas, desde a Idade Média, as narrativas cronológicas sobre o passado produzidas no mundo Ibérico.




    Os registros coloniais indicam que a escrita foi uma ferramenta sistematicamente utilizada pelos espanhóis na empreitada colonizadora. Era preciso registrar os contingentes populacionais nativos aptos ao trabalho, os tributos devidos por cada grupo étnico, o desenrolar dos processos jurídicos, os testamentos, entre inúmeros outros fins. Era preciso registrar o passado autóctone, e compilar as crenças pré-hispânicas que seriam combatidas como idolatrias. O objetivo dos cronistas era registrar o que eles entendiam ser a verdade em todo esse processo e alcançar seus objetivos pessoais, como prestígio e poder. Não tardaria, por fim, para que os primeiros nativos do continente adotassem a prática da produção cronística. Na virada do século XVII, o Peru e o México contavam com uma quantidade importante de cronistas de origem nativa ou mestiça. Na presente pesquisa, apresentamos uma releitura de duas crônicas produzidas por autores nativos do Peru nesse período: a Nueva Crónica y Buen Gobierno,4 concluída no ano de 1615 pelo cronista Felipe Guamán Poma de Ayala, e os Comentarios Reales5 do Inca Garcilaso de la Vega, divididos em duas partes, publicadas respectivamente em 1609 e 1616. As citações de ambos, como as demais citações em espanhol, foram traduzidas para o português, com o texto original citado de maneira literal na nota de rodapé correspondente.




    O interesse da historiografia por ambos os documentos é incontestável. Há uma miríade de artigos e livros que tratam destas obras sob as mais variadas perspectivas e com foco em diversos temas e recortes. Nossa releitura destas crônicas foi feita a partir das representações6 que elas trazem sobre os curacas, os chefes de cada grupo étnico dos Andes. No período pré-hispânico, os curacas ocupavam posições de liderança com alcance circunscrito aos conjuntos de unidades familiares – ayllu – dos quais faziam parte. Nos anos do Tahuntinsuyu, ou Império Inca, essas lideranças nativas tinham o papel de zelar pelas relações entre a governança incaica e as demais etnias dos Andes. Depois de 1532, coube aos curacas articular as dinâmicas entre os recém-chegados homens brancos e as populações autóctones.




    Historicamente, os curacas foram responsáveis por uma série de funções. No que diz respeito à crença, cabia aos curacas participar de rituais e festas religiosas e oferecer sacrifícios às huaca. Por causa desse papel, alguns setores da Igreja viram nos curacas potenciais aliados capazes de facilitar a conversão dos povos andinos ao cristianismo. Outros acreditavam que destruir os curacas seria um meio de dar fim, permanentemente, às crenças originárias dos Andes. Do ponto de vista econômico, antes e depois de 1532, os curacas recebiam e redistribuíam os tributos e alocavam os contingentes de mão-de-obra disponíveis aos diversos níveis ecológicos dos Andes, que produziam, cada um, gêneros e víveres específicos. Esses homens e mulheres exerciam, ainda, o poder. Cabia-lhes o mando sobre os indivíduos que compunham as redes de laços consanguíneos sob tutela de cada curaca.




    No período colonial, os sistemas andinos de crenças, as estruturas nativas de divisão e distribuição do trabalho, e os métodos autóctones de exercício do poder foram paulatinamente alterados de modo a servir aos desígnios da Coroa espanhola. Os antigos modos andinos de organização social, baseados nos laços de parentesco e na reciprocidade, tiveram se ser alterados e inseridos na institucionalidade de origem hispânica. A noção de propriedade privada da terra, até então estranha aos nativos, passou a imperar. Os andinos, que antes viviam em constante mobilidade, foram obrigados a viver inseridos em regionalidades mais circunscritas. Os curacas, antes chefes dos ayllu e de conjuntos de ayllu, se tornaram líderes de curacazgos regionais com limites espaciais fixos.




    O objetivo da presente obra foi realizar um estudo das representações dos curacas presentes nas duas crônicas supracitadas. Para isto, foi feito um cotejamento das representações dos curacas contidas nas crônicas, com as representações dos curacas criadas pela historiografia andinista. Com isto, esperamos como nossos autores nos apresentam as transformações ocorridas no vice-reino do Peru na passagem do século XVI para o XVII. Para tanto, julgamos necessário delinear as características que a crônica assume quando se constrói como gênero, e como ela incorporou as novidades trazidas pela presença espanhola em solo americano. Em seguida, estudamos as características específicas de nossos dois autores e suas crônicas. Por fim, apresentamos os resultados do levantamento das representações dos curacas nas crônicas e na historiografia.




    Assim, o primeiro capítulo deste livro começa com uma narrativa sobre a produção das crônicas ao longo da Idade Média na Península Ibérica, até a institucionalização dos cronistas e o advento do humanismo renascentista. Em seguida, trataremos do surgimento das primeiras cronicas de Índias, como chamamos as crônicas escritas para narrar o processo histórico desencadeado a partir dos primeiros contatos entre indígenas e espanhóis. Na sequência do capítulo, empreendemos uma descrição do ambiente intelectual no qual foram produzidas essas crônicas. Levaremos em conta os principais debates realizados entre os espanhóis a respeito do status das populações nativas da América e de como inseri-las nos domínios do Império Espanhol, com destaque para como esse debate se fez presente nas crônicas dos séculos XVI e XVII. No final do capítulo, apresentamos algumas características que a historiografia especializada nos traz sobre o governo do vice-rei Francisco de Toledo, cujo legado foi crucial para a perpetuação de presença espanhola nos Andes e para a produção da crônica de Guaman Poma.




    No segundo capítulo, tratamos das peculiaridades e dos traços particulares de nossos cronistas, com destaque para as trajetórias pessoais de cada um, que configuram extraordinários exemplos do protagonismo que chegou a ser exercido pelas elites nativas do século XVI e seus descendentes. Apresentamos, também, os elementos mais marcantes de cada uma das duas obras, sem os quais se torna impossível compreender as representações que os autores criaram a respeito dos curacas. Em seguida, veremos como como nossos autores contaram os mitos de origem e as crenças andinas pré-hispânicas. Suas narrativas sobre tais mitos e crenças são fundamentais para compreender as posições defendidas por Garcilaso e Guaman Poma a respeito da colonização espanhola e de como deveria ser conduzida a política indigenista do Império Espanhol. Esses temas se entrelaçam e estão diretamente relacionados às representações dos autores sobre os curacas coloniais.




    No capítulo final, trataremos das representações dos curacas coloniais, dentro de um recorte temporal que se estende de 1532, ano em que os espanhóis aportam nas praias andinas, até 1617, quando é publicada a última crônica que nos serve de fonte. Dentro desse recorte, adotamos como subdivisão o ano de 1570, quando o vice-rei Francisco de Toledo dá início à empreitada de renovação e consolidação das instituições coloniais no vice-reino. Assim, começamos nossa análise no período entre 1532 e 1570, momento em que se esfacela o domínio dos incas sobre os Andes e que eclodem as guerras civis entre os bandos de conquistadores espanhóis e seus respectivos aliados nativos. Em seguida, tratamos do período que vai do início da reestruturação empreendida por Toledo, em 1570, até 1617, quando é publicada a segunda parte dos Comentarios Reales do Inca Garcilaso de la Vega. Esse período foi crucial para a concretização ou não das ambições e projetos de poder dos curacas coloniais e de nossos cronistas. Depois, veremos quais as posições de nossos autores e da historiografia sobre a educação das elites nativas coloniais, tema caro para ambos os cronistas. Por fim, o capítulo traz uma análise sobre as diretrizes criadas por Felipe Guaman Poma de Ayala a respeito de como deveriam ser os curacas a partir do momento em que escreve sua crônica. Veremos como o autor representa a indumentária, os costumes e as funções que deveriam se relacionar a cada curaca. Esperamos que esse cotejamento das representações de Guaman Poma, Garcilaso e da historiografia especializada seja relevante como ponto de partida para futuros estudos sobre os curacas por parte da historiografia brasileira, com abertura para o diálogo entre estas representações dos curacas e as que existem nos demais documentos de origem colonial.




    




    

      

        4 AYALA, Felipe Guaman Poma de. Nueva Crónica y Buen Gobierno. Madri: Historia-16, 1987. Esta edição contém três elaborados estudos introdutórios, que abordam a vida de Guamán Poma, seu papel no mundo colonial andino e os aspectos linguísticos do quéchua presentes em sua crônica. Os estudos foram realizados por Rolena Adorno, John Murra e Jorge Urioste. Além da introdução, todo o texto conta com notas explicativas que ajudam a compreender as informações do autor em contexto, além de alertar para os erros conceituais e cronológicos que o próprio cronista cometeu.


      




      

        5 VEGA, Inca Garcilaso de la. Comentarios Reales de los Incas. Lima: FCE, 1991 [1609]; VEGA, Inca Garcilaso de la. Historia general del Peru Lima: SCG, 2009 [1617]. A edição dos Comentarios reales de los Incas conta com adaptação do texto para o espanhol contemporâneo, com todas as modificações devidamente explicadas na introdução. Além disso, há um extenso índice analítico composto por Carlos Araníbar, um dos maiores especialistas na obra de Garcilaso. As análises contidas no índice contemplam variados aspectos da obra, pensados em perspectiva com a figura do autor e do mundo em que viveu. No caso da Historia General del Peru, utilizamos a edição digital referenciada nesta nota.


      




      

        6 Entendemos a “representação” como a maneira como um indivíduo ou um grupo constrói um significado para o algo que está contido no mundo social. É um processo de significação intencional, que depende de vários fatores ligados à produção da representação, como as relações de poder e os interesses individuais. CHARTIER, Roger. Le monde comme represéntation. Annales. Histoire, Sciences Sociales, ano 44, nº 6, 1989, p. 1505-1520. O sujeito que cria a representação constitui uma espécie de filtro entre a realidade pretérita e o leitor. Este apenas pode conhecer os aspectos daquela realidade que o criador da representação decidir apresentar em sua obra.


      


    


  




  

    CAPÍTULO 01. A ESCRITA E A AMÉRICA




    Na milenar tradição historiográfica da Europa, não é fácil estabelecer com certeza quando o vocábulo “crônica” passou a ser usado para designar a escrita de uma narrativa histórica organizada por meio de um critério cronológico. Definir a crônica como gênero parece ser uma tarefa ainda mais difícil, visto que o termo foi usado ao longo dos séculos para aludir a textos bem distintos uns dos outros. Na Península Ibérica, ao longo da Idade Média e do Renascimento, a produção dessas narrativas parece ter ganhado cada vez mais importância com o tempo, até que a profissão de cronista fosse oficializada no século XV. A partir de então, no mundo ibérico, passou-se a designar como crônica qualquer obra destinada a narrar o passado. As longas obras escritas para contar a história da conquista, colonização e do passado dos povos nativos da América a partir do fim daquele século receberam a mesma nomenclatura. Depois que as primeiras naus ancoraram no nosso continente, a historiografia de matriz europeia se juntaria aos saberes e tradições indígenas, reproduzidos oralmente e em registros de códices, quipo, calendários, e outras fontes, e desse movimento surgiria um corpo de textos que pode ser pensado como um novo subgênero historiográfico, a crônica de Índias.7 Nesse grupo de textos estão incluídas as crônicas peruanas, duas das quais são as fontes da presente pesquisa.




    Com o objetivo de compreender as linhas gerais do processo que vai da produção das crônicas medievais ibéricas às crônicas de Índias e às crônicas peruanas, o presente capítulo será dividido em três partes. Na primeira, faremos uma breve análise da presença das crônicas na produção historiográfica da Península Ibérica medieval, com ênfase no período entre os séculos XIII e XV, quando são produzidas as obras cujas características principais se assemelham às das crônicas de Índias. Na segunda parte, descreveremos os aspectos gerais das crônicas de Índias e seus autores, com atenção às relações entre o ambiente intelectual do Renascimento e a produção das crônicas. Por fim, na terceira parte, veremos as características específicas das crônicas peruanas, e como elas se relacionam com a história do Tahuantinsuyu e da colonização espanhola no século XVI e início do XVII.




    1.1. DO MEDIEVO IBÉRICO AO NOVO MUNDO




    Nas páginas seguintes, faremos breves apontamentos sobre a história da produção cronística na Península Ibérica, com ênfase na crônica tardo-medieval castelhana (séculos XIII, XIV e XV). Em geral, as crônicas do período são:




    [...] uma realização discursiva narrativa, construída a partir de pressupostos de uma tradição literária cristã, retomada e recriada por seus cultores, com intenção de verdade, ainda que incorpore elementos ficcionais que servem a essa verdade. Ela foi geral ou particular, construída à volta de um reinado ou individualidade, para legitimar seus promotores e servir de modelo (com exemplos e contraexemplos) para a sociedade política.8




    Um dos primeiros autores da Península Ibérica a nomear uma obra como “Crônica” foi Santo Isidoro de Sevilha (560-636), e tal obra é a Chronica Majora. Nela, o autor busca construir uma história geral da Península Ibérica. Ele descreve a Hispânia dos Visigodos como “a honra e o ornamento do orbe e a mais ilustre porção da terra, na qual esplendidamente goza e esplendidamente floresce a fecundidade da nação gótica”.9 O ideal de uma Hispânia unificada estaria presente em grande parte das crônicas escritas nos séculos seguintes, e foi fundamental para guiar as ações dos primeiros reis que enfrentariam a invasão e ocupação muçulmana da Península. A construção de uma história universal do território foi um importante elemento para fortalecer as aspirações de criação de um novo reino unificado. Ao longo da Idade Média, a produção das crônicas ibéricas esteve intimamente associada aos monarcas e seus objetivos pessoais. Esses monarcas pretendiam, com as crônicas, perpetuar a memória de seus feitos e das realizações de seus antepassados próximos. Por volta do século IX, por exemplo, os reis de Astúrias patrocinavam crônicas que divulgassem suas vitórias e realizações. Por isto, além de crônicas que contavam histórias gerais e universais, o medievo ibérico também produziu narrativas focadas nas vidas e obras de cada monarca, de maneira mais particular.10




    Até meados do século XII, as crônicas eram geralmente escritas em latim, principalmente por membros da Igreja, e tinham foco nas vitórias dos reis cristãos do norte da Península sobre os muçulmanos. Mas, nos últimos anos do século X, o latim utilizado em Castela já se tornara algo muito diferente do que era originalmente, e o idioma falado começava a ser visto como uma modalidade linguística nova, como atesta a escrita das Glosas Emilianenses,11 os primeiros comentários escritos em dialeto romance hispânico. A partir de então, a língua vulgar ganharia espaço paulatinamente, até aparecer em uma obra literária, pela primeira vez, no fim do século XII: o Poema de Mio Cid.12 Esse século é o momento em que se formam as diferentes nacionalidades peninsulares e Castela começa a estabelecer seu domínio sobre os demais reinos. Ao mesmo tempo, as populações muçulmanas da Península também mudam: o poder dos almorávidas entra em declínio, dando lugar aos almóadas.13 Essas mudanças políticas tiveram reflexos na produção cultural do período, quando os reinos ibéricos produziram várias obras originais, e a historiografia teve papel importante entre elas. As crônicas mais conhecidas do período são a Historia Compostelana (1120?), impulsionada pelo Arcebispo Diego Gelmirez (1069? - 1140); a Historia Seminense (1118?) e a Chronica Najerense (1173?).14




    Na primeira metade do século XIII, foram produzidas as obras que viriam a servir de base ao monumental projeto historiográfico do rei Alfonso X (1252-1284), como veremos adiante. Naquele período, surgiram algumas crônicas com pretensões de história universal, com certas características similares à crônica de Santo Isidoro. Alguns exemplos são o cronista Don Lucas de Tuy (? – 1249), que escreve, em 1236, a Chronicon Mundi. Alguns anos depois, temos a De Rebus Hispanie, ou Historia Gothica, crônica escrita por Rodrigo Gimenez de Rada (1170? – 1247) em 1245. A obra de de Rada, que teve como objetivo maior criar uma história geral dos godos, foi a principal fonte consultada por Alfonso X.15 O rei ficou conhecido como “o Sábio”, pela amplitude de suas realizações culturais, que o destacam entre os demais monarcas europeus do período. Ele fomentou o direito, a música, a poesia, as ciências, a língua castelhana, as artes plásticas, a arquitetura e, o que nos importa aqui, a escrita da história. A importância desta para o monarca é notável pela produção de duas grandes crônicas, que retomam com vigor o projeto de uma história universal. Trata-se da Estoria de España, uma narrativa da história da Península que começava por suas origens bíblicas; e da General Historia, que pretendeu contar a história de todo o mundo conhecido, desde a Criação.




    A Estoria de España possui duas partes conhecidas. A primeira, com 565 capítulos, relata a história da Península desde a Antiguidade, passando pelo domínio godo e a chegada dos muçulmanos. Uma das principais intenções desta primeira parte, que foi provavelmente concluída em 1272, era moralizante, ou seja, pretendia dar exemplos de boas e más ações. Na segunda parte, a sequência cronológica continua, e é encerrada na morte de Fernando III (1201-1252). A obra permaneceria incompleta até o reinado de Alfonso XI (1311-1350). A General Historia, por sua vez, não tem uma data de início conhecida, mas estima-se que já estava a ser produzida em 1272 e que foi escrita até a morte do rei em 1284. O objetivo da obra era tão ambicioso quanto o título sugere: contar a história do mundo, desde a criação até os dias em que foi escrita. Um aspecto interessante da General Historia, que também viria a ser muito comum nas crônicas de Índias, é o uso da divisão da história do mundo em Idades ou eras. Mas, mais importante, tanto a General Historia quando a Estoria de España são imprescindíveis para a formação da prosa castelhana como um todo, pois foram as primeiras a trazer à língua romance algumas obras fundamentais para o pensamento literário medieval, como a Bíblia, a obra de Ovídio, de Plutarco, de Santo Isidoro, entre muitas outras16.




    É discutível até que ponto as obras podem ser consideradas de autoria de Alfonso X, mas há indícios de que sua participação pessoal foi fundamental para manter o vigor da produção historiográfica do período17. A redação em castelhano foi parte de uma tendência de predomínio dos idiomas vulgares sobre o latim na escrita da história, à qual o rei deu mais força durante toda sua vida18. Com esta mudança, o monarca buscava ter acesso a um público que ia além do setor eclesiástico, que até então era provavelmente o único leitor de obras como as crônicas.




    Além disso, a historiografia alfonsina foi a primeira a introduzir o processo histórico como obra também dos homens, e não apenas como manifestação da divina providência. Por meio dela, o rei desejava apresentar sua monarquia como a precursora de uma Espanha reunificada. As crônicas de Alfonso X inovam, ainda, ao tolerar a presença de mouros e judeus, e reconhecer a importância desses dois povos no processo de unificação sonhado pelo rei.19 Em suma, esta produção cronística tão vasta foi motivada por aspectos ideológicos claros no próprio texto, sempre atrelados ao projeto de poder do rei. Outro fator decisivo que possibilitou a empresa cronística tão grandiosa de Alfonso X foi de ordem tecnológica. No século XIII, o papel se tornou um produto mais barato que o pergaminho, o que gerou uma abundância do produto, mais adequado à escrita em maior quantidade. Esta abundância, por sua vez, facilitou a produção de gêneros prosaicos, como as crônicas, enfraquecendo a hegemonia das obras em verso.20




    Apesar dos esforços de Alfonso X por redigir crônicas que dessem conta de uma história universal, a tendência da historiografia medieval após o fim de seu reinado foi de voltar a destacar cada vez mais a representação individual de monarcas e seus feitos. A General Historia ficou inacabada e o projeto de uma crônica universal fracassou. Isto se deve, principalmente, à grave instabilidade política e social que marcava o reino, o que inviabilizou a produção de uma crônica de proporções tão grandiosas. Até mesmo a Estória de España só seria retomada setenta anos depois do seu início.




    No século XIV, os materiais que os cronistas utilizavam para escrever as crônicas já não bastavam, em si, para garantir a objetividade que pretendiam para as obras de grande envergadura, como as crônicas alfonsinas.21 Por conta disto, a relação das crônicas com os monarcas ibéricos se torna ainda mais estreita. As obras que antes buscavam criar uma história com pretensões mais amplas de história universal e que demandavam mais materiais davam espaço, cada vez mais, às obras específicas, focadas em indivíduos.22 Um dos cronistas que mais representa essas mudanças, no século XIV, é Ferrán Sánchez de Valladolid (1325-?), autor a quem foram atribuídas várias crônicas de vidas de monarcas. Para esse cronista, a escrita da história envolvia mais que uma mera compilação de fontes, e a partir disso admitia a necessidade da existência de um profissional que fosse capaz de, efetivamente, tomar decisões a respeito do material a ser escrito.23 A atuação de Sánchez de Valladolid foi um passo importante rumo à institucionalização dos cronistas, que ocorreria logo no século seguinte.




    Embora as crônicas tenham sido produzidas ao longo de toda a Idade Média, o cronista se tornou um funcionário institucionalizado somente no século XV, durante o reinado de Juan II (1406-1454), que criou um posto para cronistas junto à corte.24 A institucionalização do cronista coincide com o início do complexo e heterogêneo processo histórico geralmente sintetizado com a alcunha de Renascimento, que já tinha efeitos perceptíveis na Península Ibérica na primeira metade do século. As novidades trazidas dos reinos itálicos ou produzidas em terras ibéricas geraram estímulos e transformações na produção historiográfica da região.25 Estas mudanças têm relação com a retomada e releitura dos autores gregos e romanos da Antiguidade, favorecida na Península por nomes como o cronista Juan de Mena (1411-1456) e, na segunda metade do século, Alfonso de Palência (1424-1492), cronista oficial da rainha Isabel de Castela (1451-1504). Palência escreveu várias obras de história, geografia e teoria política. Redigiu cartas em latim e traduziu ao castelhano obras clássicas como as de Plutarco e Flávio Josefo. Entretanto, sua obra mais conhecida é uma crônica: a Gesta hispaniensia, chamada popularmente de Decadas, homônimo da obra do historiador romano Tito Lívio, que inspirou a produção da Gesta.26




    Além do que expusemos até aqui, o século XV foi palco de uma novidade técnica que viria a transformar para sempre a maneira como livros eram produzidos: a prensa. Em 1470, Rodrigo Sanchez de Arévalo (1404-1470) publica a primeira Estoria de España impressa. A obra tinha dois propósitos: anunciar uma Europa cristã que viesse a fazer frente aos turcos, e mostrar que a recuperação desta Europa se realizaria como obra dos reis da Espanha.27 A impressão de livros conferiu mais fôlego à produção cronística, o que contribuiu para aumentar o prestígio e a remuneração dos autores. A rainha Isabel lhes deu ainda mais visibilidade, quando renovou o estímulo pela escrita das crônicas em castelhano, de modo a garantir que um público maior tivesse contato com os ideais de sua monarquia. Além disso, em 1480 os Reis Católicos aboliram quaisquer tributos cobrados sobre livros importados, que seriam usados pelos cronistas a serviço da monarquia.28




    A importante produção literária do reinado de Isabel foi atribuída ao apreço da própria rainha pelo conhecimento. A monarca teve em comum com seu pai, Juan II, um grande apreço por vários tipos de atividades culturais.29 Como resultado desta disposição, os nobres da corte conjugavam suas tarefas governativas com a prática da escrita e, em alguns casos, com o patrocínio de suas próprias cortes literárias. Os escritos produzidos pelos intelectuais da corte não tinham apenas função lúdica ou docente, mas também um objetivo claro de propaganda política, ou seja, de exaltação dos ideais monárquicos, das atuações do governo, das campanhas militares.30 Os cronistas mais importantes da corte de Isabel foram Hernando del Pulgar (1436-1492) e Diego de Valera (1412-1488), além do já citado Alfonso de Palência. Esses e outros cronistas são parte de um panorama oficial, controlados pelo poder instituído. Ciente da importância desses livros, Isabel usou, como seus antecessores, a autoridade real para que os cronistas criassem um retrato positivo do seu reinado.31




    Os cronistas da Península Ibérica e da Europa estavam divididos entre a tradicional ideia ciceroniana de que a história era o meio de se obter a verdade, e a necessidade de escrever uma história oficial apologética capaz de legitimar os governos e realizações dos monarcas que os contratavam ou financiavam. Por outro lado, nem mesmo os cronistas não oficiais podiam prescindir das normas e preceitos que viabilizavam a publicação de qualquer obra escrita na Península Ibérica. Tais textos jamais poderiam ser contrários à fé cristã e aos interesses dos monarcas e da nobreza de cada reino. O que foi visto até aqui permite concluir que os cronistas medievais da Península Ibérica produziram obras variadas, com características que mudaram ao longo do tempo, em função de alterações nos jogos de poder, nas tecnologias e na cultura. O século XV foi o momento em que a produção cronística atingiu o nível mais alto em termos de complexidade e de quantidade de obras produzidas na Idade Média. E, nesse mesmo momento, as caravelas de Colombo chegam ao Caribe. Como veremos abaixo, boa parte dos elementos que descrevemos acima continuariam presentes nas crônicas de Índias, que foram produzidas para narrar os primeiros contatos dos europeus com os nativos da América e o consequente processo de colonização. O longo processo histórico que decorreria a partir do primeiro contato entre europeus e nativos americanos foi representado em crônicas escritas que apresentam muitas características em comum com as crônicas medievais cuja história sintetizamos aqui.




    1.2 AS CRÔNICAS DE ÍNDIAS




    A partir de 1492, com as explorações, invasões e guerras de conquista,32 um novo elemento surgiria na produção historiográfica ibérica: as narrativas escritas que, de alguma forma, davam a conhecer os aspectos naturais e humanos dos territórios do novo mundo. Depois dos primeiros contatos com as populações autóctones, as novidades precisavam ser registradas em texto para que fosse possível comunicá-las à Europa. Essa necessidade deu um novo impulso à produção historiográfica peninsular, que já se encontrava em efervescência antes de 1492. Dessa forma, as cronicas de Índias, como parte de uma nascente escrita hispano-americana, incorporaram novos elementos à produção do saber histórico pelos cristãos ibéricos: a presença das tradições e testemunhos nativos, recolhidos pelos primeiros cronistas da conquista, como Pedro Cieza de León (1520?-1554), e repensados por cronistas mestiços ou nativos, em um segundo momento, como o Inca Garcilaso de la Vega (1539-1616).33




    O termo cronica de Índias aponta para a união entre o gênero típico da Europa medieval e o conhecimento dos territórios achados e invadidos pelos europeus a partir do século XVI, que ficaram conhecidos como Índias devido ao célebre engano de Cristóvão Colombo.34 A historiografia do século XVI é marcada por certas características que se assemelham às crônicas medievais que ressaltamos anteriormente, embora consideremos que a Península Ibérica medieval foi uma realidade bem diferente daquela que daria origem às crônicas de Índias. No que diz respeito aos temas presentes nessas crônicas, dois se destacam: uma história natural, das paisagens, fauna, flora e geografia dos novos territórios, e uma história moral, das vidas dos homens e seus líderes. Como vimos acima, na Península Ibérica medieval, a produção de crônicas oscilou entre obras mais gerais, que abarcavam longos períodos, ou mesmo o que se acreditava ser toda a história, e obras particulares, destinadas a narrar vidas de monarcas. As crônicas de Índias, por outro lado, tiveram uma tendência mais marcante à história geral das regiões que outrora foram controladas pelos povos nativos, ao mesmo tempo em que escreviam também sobre o presente durante as conquistas.35




    Essas obras são fruto da necessidade de escrever relatos e informações para comunicar aos Estados financiadores das expedições as novidades recém encontradas. Os navegantes europeus escreveram textos com esse objetivo desde os primeiros momentos das navegações, como o diário de navegação de Cristóvão Colombo e as cartas de Américo Vespúcio. Na Mesoamérica e nos Andes, a produção de crônicas foi paralela às guerras de conquista. Esses documentos adquiriram importância crescente para a coordenação das ações espanholas em todo o século XVI e início do XVII, pois eram o principal meio de comunicação entre o velho continente e as terras recém encontradas e tomadas. Um forte indicativo da importância das crônicas para a coesão interna das operações de conquista e colonização pelos espanhóis foi a oficialização do cronista de Índias, da mesma forma que a posição de cronista fora oficializada no século XV.




    
1.2.1 Os primeiros cronistas





    O primeiro autor a ocupar uma posição unicamente destinada à produção de crônicas sobre a América foi Gonzalo Fernández de Oviedo (1478-1557), nomeado cronista de índias em 1532.36 A partir de então, as crônicas foram consideradas essenciais para que os monarcas escolhessem as ações corretas quanto à administração dos territórios conquistados. O rei de Espanha Felipe II (1527-1598) ordenou, em 1569, uma inspeção ao Consejo Real y Supremo de las Indias, o órgão máximo da hierarquia colonial. O monarca teria percebido, então, um caos legislativo e um desconhecimento dos lugares e homens que teria de governar nas colônias.37 O princípio estabelecido pelo rei em suas ordenanzas38 de 1571 era conhecer para governar. Por isto, naquele ano o rei ordenou a criação de uma posição hierárquica mais clara para o cronista de Índias. Assim surgiu o cronista y cosmógrafo mayor de los estados y reinos de las Indias, islas y tierra firme del mar océano. O primeiro cronista a receber tal nomenclatura foi Juan López de Velasco (1530? -1598).39




    Mas a produção de crônicas não coube apenas aos cronistas oficiais. De fato, a vasta maioria dos cronistas não ocupou o cargo. Nos séculos XVI e XVII, clérigos, soldados, administradores espanhóis, mestiços e indígenas, escreveram a América. Em linhas gerais, essa vasta produção atendia a uma demanda de comunicação entre os diversos setores do mundo colonial. Tal forma de comunicação se mostrou indispensável para que aqueles grupos lutassem por seus próprios interesses. Por parte dos indígenas alfabetizados, o registro de suas próprias linhagens em documentos escritos, como as crônicas, era fundamental para afirmar seus direitos ancestrais diante dos conquistadores espanhóis. As crônicas produzidas pelos nativos são um bom exemplo do esforço que os poucos indígenas dotados de condições eram capazes de empreender para legitimar a própria posição social, especialmente nos casos de Guaman Poma e Garcilaso de la Vega. No caso dos espanhóis, a produção e leitura das crônicas também foi um elemento chave para os objetivos principais dos colonizadores: o acúmulo de riqueza e glória e a evangelização dos nativos.




    Para isso, era preciso conhecer as culturas nativas. A administração espanhola dependia das informações presentes nos textos das crônicas para coordenar as ações governativas – como a imposição de tributos e as reorganizações populacionais, para extirpar os objetos e práticas das crenças autóctones e para legislar sobre as colônias. A Igreja, por sua vez, tinha a necessidade de garantir a conversão dos nativos ao cristianismo, e para isso alguns setores eclesiásticos julgaram que era preciso proteger essas populações dos abusos cometidos pelos encomenderos.40 Além disso, o trabalho dos religiosos envolveu uma iniciativa de tornar as culturas europeias e indígenas mutuamente compreensíveis, o que resultou na produção de uma série de crônicas escritas por religiosos e grandes obras destinadas ao conhecimento das línguas autóctones.41
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